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PROVA : Cargo 2: Técnico do MPU - Especialidade: Administração
Texto CB2A1-I

1	 Se a cultura, no que tange a valores e visões de

mundo, é fundamental para nossa constituição enquanto

indivíduos (servindo nos como parâmetro para nosso

4 comportamentos moral, por exemplo), limitarmo-nos a ela,

desconhecendo ou depreciando as demais culturas de povos ou

grupos dos quais não fazemos parte, pode nos levar a uma

7 visões estreita das dimensões da vida humana. O etnocentrismo,

dessa forma, representa uma visão de mundo que toma a

cultura do outro (alheia ao observador) como algo menor, sem

10 valor, errado, primitivo. Ou seja, a visão etnocêntrica

desconsidera a lógica de funcionamento de outra cultura, o que

faz 0 indivíduo limitar-se à visão que possui como referência

13 cultural. A herança cultural que recebemos de nossos pais e

antepassados contribui para isso, pois nos condiciona ao

mesmo tempo em que nos educa.

16	 Tomar conhecimento do outro sem aceitar sua lógica

de pensamento e seus hábitos acaba por gerar uma visão

etnocêntrica e preconceituosa o que pode até mesmo se

19 desdobrar em conflitos diretos. O etnocentrismo está,

certamente, entre as principais causas da intolerância

internacional e da xenofobia. Basta pensarmos nas relações

22 entre norte-americanos e latinos imigrantes, entre franceses e

os povos vindos do norte do continente africano que buscam

residência em países estrangeiros, apenas como exemplos.

25 A visão etnocêntrica caminha na contramão do processo de

integração global decorrente da modernização dos meios de

comunicação como a Internet, pois é sinônimo de estranheza e

28 de falta de tolerância.
Internet: <https://brasilescola.uol.com.br> {com adaptações).

01.	 A cultura é um fator que limita a concepção de mundo dos diferentes povos, levando-os a uma 
visão estreita das dimensões da vida humana. 

02.	 De acordo com o texto, a herança cultural repassada pelos pais contribui para que seus filhos 
desenvolvam uma visão etnocêntrica.

03.	 Um dos principais desencadeadores do etnocentrismo é a xenofobia.
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Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto

CB2A1-I, julgue os próximos itens.

04.	 Em “servindo-nos” (Í.3), o pronome “nos” poderia ser suprimido, sem prejudicar a correção 
gramatical e a coesão do texto. 

05.	 Na linha 4, a correção do texto seria prejudicada caso a vírgula empregada logo após o parênte-
se fosse substituída por ponto e vírgula. 

06.	 No texto, a palavra “depreciando” (C5) foi empregada com o sentido de desprezar.

07.	 O trecho “Tomar conhecimento (...) preconceituosa” (C 16 a 18) poderia ser reescrito, sem 
prejuízo da correção gramatical e do sentido do texto, da seguinte forma: Tomar conheci-
mento do outro sem aceitar a lógica de seu pensamento e sem acatar a lógica de seus hábitos 
acabam gerando uma visão etnocêntrica e preconceituosa. ̂

08.	 No penúltimo período do texto, a correção gramatical estaria preservada se, logo após a forma 
verbal “pensarmos” (5.21), fosse inserida a expressão por exemplo, desde que excluídas a ex-
pressão “apenas como exemplos” (5.24) e a vírgula que a antecede. ̂

09.	 A inserção de uma vírgula após “global” (5.26) alteraria os sentidos originais do texto, mas não 
sua correção gramatical.

Texto CB2A1-II
1 Em 1979, foi aprovada pela Assembleia Geral da‬
ONU a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher. O tratado internacional entrou
4 em vigor intimamente no Brasil apenas em 2002. ,
A Convenção prevê que os Estados signatários adotem
política destinada a eliminar a discriminação contra a mulher,
7 entendidas como “toda distinção, exclusão ou restrição baseada
no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou
anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher,
10 independentemente de seu estado civil, com base na igualdade
do homem e da mulher, dos direitos humanos e das liberdades
fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural
13 e civil ou em qualquer outro campo”.
As medidas previstas visam garantir o gozo dos
direitos humanos e das liberdades fundamentais das mulheres,
16	  em igualdade de condições com os homens, além de buscar
alterar os padrões socioculturais de conduta e suprimir todas as
formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição feminina.
19	 A Convenção prevê, ainda, a adoção de ações
afirmativas, a exemplo do que ocorreu no Brasil com a cota
eleitoral de sexo, prevista na Lei n.° 9.504/1997 (Lei das
22 Eleições). O dispositivo exige que as candidaturas dos partidos
obedeçam, nas eleições proporcionais, ao parâmetro mínimo de
30% e máximo de 70% para cada sexo.

Internet: <http://justificando.cartacapital.com.br> {com adaptações).
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Julgue os itens seguintes, a respeito das ideias do texto CB2 A1 -II.

10.	 As medidas a que se refere o terceiro parágrafo estão elencadas no segundo parágrafo, especi-
ficamente no trecho ‘toda distinção (...) outro campo’ (L 7 a 13). ̂

11.	 Conforme o terceiro parágrafo do texto, a Convenção pretende implementar medidas que 
acabem com a prática da prostituição e alterem os padrões de conduta da sociedade em geral 
com relação à mulher.

12.	 O texto informa que, em 2002, entrou em vigor no Brasil o primeiro dispositivo legal para eli-
minação da discriminação contra a mulher.

13.	 Depreende-se do texto que a cota eleitoral de sexo é um dos exemplos mais prósperos de ação 
afirmativa implementada no Brasil, no que diz respeito à eliminação da discriminação contra 
a mulher. 

Com relação aos aspectos linguísticos do texto CB2A1-II, julgue os itens a seguir.

14.	 Seria gramaticalmente correta a substituição de “das mulheres” (5.15) por às mulheres. 

15.	 O trecho “para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher” (L 2 e 3) 
apresenta a razão pela qual a ONU aprovou a referida Convenção.

16.	 Mantendo-se a correção gramatical e os sentidos do texto, o primeiro parágrafo poderia ser 
reescrito da seguinte forma: Em 1979, a Assembleia Geral da ONU aprovou a Convenção para 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. No entanto, apenas em 
2002 o tratado internacional passou a viger intimamente no Brasil.

17.	 A substituição de “e suprimir” (Cl7) por ao suprimir não comprometeria a correção gramati-
cal do período, mas alteraria seu sentido original. 

De acordo com o IBGE, no Brasil há 45 milhões de pessoas com deficiência. A partir de uma 
amostragem extraída desse conjunto de pessoas, uma pesquisa feita pelo DataSenado revelou que 
77% delas acreditam que seus direitos não são respeitados e mais da metade afirmou que gostaria de 
praticar esportes, mas não o faz por falta de acessibilidade.

Com relação aos direitos de acessibilidade previstos na Lei n.° 13.146/2015, julgue os itens seguin-
tes.

18.	 Em atenção ao direito de acesso a informação, os canais de comercialização virtual e os 
anúncios publicitários veiculados na imprensa e nos demais veículos de comunicação devem 
disponibilizar recursos de acessibilidade, como subtitulação por meio de legenda oculta, janela 
com intérprete de LIBRAS e audiodescrição, a expensas do poder público. 

19.	 Projetos que busquem benefícios de recursos públicos, ainda que somente de renúncia fiscal, 
deverão estar de acordo com as normas de acessibilidade para serem aprovados. 

20.	 As políticas públicas, desde sua concepção, deverão adotar o desenho universal, que, por sua 
natureza inclusiva, não comporta adaptações. 

21.	 O recebimento de cobrança de tributo em formato acessível é garantido à pessoa com deficiên-
cia, mediante solicitação. 
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Visto que a virtude se relaciona com paixões e ações, e é

às paixões e ações voluntárias que se dispensa louvor e censura,

enquanto as involuntárias merecem perdão e às vezes piedade, é

talvez necessário a quem estuda a natureza da virtude distinguir o

voluntário do involuntário. Tal distinção terá também utilidade para

o legislador no que tange à distribuição de honras e castigos. São,

pois, consideradas involuntárias aquelas coisas que ocorrem sob

compulsão ou por ignorância; e é compulsório ou forçado aquilo

cujo princípio motor se encontra fora de nós e para o qual em nada

contribui a pessoa que age e que sente a paixão — por exemplo, se

tal pessoa fosse levada a alguma parte pelo vento ou por homens

que dela se houvessem apoderado.

(...)

No que tange a dar ou receber dinheiro, a mediania é a

genesosidade; o excesso é a prodigalidade, e a deficiência, a

mesquinhez, jmas o indivíduo pródigo e o mesquinho são excessivos

e carentes de maneiras opostas entre si; o pródigo se excede em

dar e é deficiente em obter, enquanto o mesquinho se excede

em obter e é deficiente em dar.
Aristóteles. Ética a Nicômaco. In: Os pensadores. (Org.) José A. M. Pessanha.4,“ed. Vol. 2. São Paulo: NovaCultural, 1991 (com 

adaptações).

A partir do fragmento de texto antecedente, julgue os itens a seguir.

22.	 Segundo Aristóteles, é preciso identificar entre as ações e as paixões as que sejam voluntárias, 
ou seja, aquelas que dependem da vontade, a fim de se reconhecer seu aspecto ético.	

23.	 Segundo Aristóteles, a prodigalidade e a mesquinhez correspondem a vícios, marcados pelo 
excesso e pela falta respectivamente, ao passo que a generosidade corresponde a uma virtude a 
ser buscada voluntariamente para se encontrar a mediania. 

24.	 Considerando-se as premissas de Aristóteles, é correto inferir que o exercício ético de uma 
função pública exige que todas as ações do agente público sejam usadas pela razão, vinculada à 
vontade de agir com virtude. 

25.	 O indivíduo pródigo do modelo aristotélico deve servir de modelo para a ação ética no serviço 
público, haja vista ser ele, ao contrário do mesquinho, exemplo de generosidade.

26.	 Servidores públicos são orientados a agir de forma involuntária no exercício de suas funções, 
porque estão subordinados ao conjunto das leis e normas que regulam as funções públicas; 
portanto, suas ações, especialmente as que sejam relativas ao uso de recursos públicos, não 
podem ser pautadas nos princípios da ética aristotélica. 



AlfaCon Concursos Públicos

Lei do Direito Autoral nº 9.610, de 19 de Fevereiro de 1998: Proíbe a reprodução total ou parcial desse material ou divulgação com 
fins comerciais ou não, em qualquer meio de comunicação, inclusive na Internet, sem autorização do AlfaCon Concursos Públicos.

6

Julgue os itens seguintes, a respeito da Portaria PGR/MPU n.° 98/2017 — Código de Ética e de 
Conduta do Ministério Público da União (MPU) e da Escola Superior do Ministério Público da 
União (ESMPU).

27.	 O referido código de ética aplica-se exclusivamente aos servidores do MPU e da ESMPU; aos 
demais colaboradores desses órgãos são aplicados outros normativos de conduta ética. 

28.	 Os princípios que regem esse código de ética coincidem com os princípios constitucionais que 
governam a atuação da administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publi-
cidade e eficiência. 

No que se refere a ética no serviço público, julgue o próximo item, com base no Decreto n.° 
1.171/1994 — Código de Ética Profissional do Serviço Público.

29.	 Constitui dever fundamental do servidor público abster-se de exercer sua função com finali-
dade estranha ao interesse público, mesmo que observadas as formalidades legais.

PARECER AUDIN - MPU n.° XXX

Referência: Procedimento de Gestão Administrativa - XXXX

Assunto: Administrativo. Dano em veículo. Regime Disciplinar

O chefe da Seção de Transporte comunica que o veículo

caminhonete X, placa YYY, foi abastecido com combustível

distinto de sua configuração de fábrica (diesel), quando utilizado

em .diligência por servidores técnicoS- do MPU. Relata que o

abastecimento equivocado gerou danos ao veículo, cuio conserto,

no valor total de cinco mil reais, foi pago com verbas do erário.

Acrescenta também que, dada a indisponibilidade de diesel no

momento do abastecimento, o servidor condutor do veículo

autorizou o ffentista do posto de combustível a pôr gasolina no

tanque da referida caminhonete. Por fim, menciona que o servidor

condutor do veículo não se dispôs a ressarcir voluntariamente aos

cofres públicos os valores gastos a título de despesas

extraordinárias com o reparo do veículo.

Acerca dos fatos relatados no trecho do parecer hipotético apresentado, julgue os itens a seguir, 
com base na Lei n.° 8.112/1990.

30.	 A conduta do servidor que conduzia o veículo configura inobservância do dever funcional de 
zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público. 

31.	 A referida lei prevê pena de suspensão para o servidor que conduzia o veículo, em razão da 
natureza e gravidade da sua falta bem como dos danos desta provenientes. 

Julgue os itens subsecutivos à luz da Lei Complementar n.“ 75/1993, que dispõe sobre a organiza-
ção, as atribuições e o estatuto do Ministério Público da União (MPU).

32.	 Autorização para que membro do MPU se afaste das suas funções para comparecer a congres-
so no exterior é emitida pelo procurador-geral da República, sendo dispensada, nesse caso, 
manifestação do Conselho Superior do órgão.
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33.	 O controle da atividade policial exercido pelo MPU visa tanto prevenir quanto corrigir ilegali-
dades e abuso de poder. 

34.	 O diretor-geral da Secretaria do MPU é nomeado pelo procurador-geral da República para um 
mandato de dois anos, sendo permitida uma única recondução. 

35.	 A sanção disciplinar de advertência para membro do MPU que tenha cometido ato ímprobo 
no exercício de suas funções deverá ser aplicada oralmente, em ambiente reservado. 

Acerca do Ministério Público, de seus princípios institucionais e de sua autonomia, julgue os 
itens seguintes.

36.	 Ao propor ao Poder Legislativo a criação ou extinção de cargos e serviços auxiliares, o Minis-
tério Público exerce a sua autonomia financeira.

37.	 A autonomia financeira do Ministério Público garante que o órgão elabore a sua proposta 
orçamentária, dentro dos limites da lei de diretrizes orçamentárias, e a encaminhe ao Poder 
Legislativo para fins de consolidação.

38.	 O Ministério Público que atua no Tribunal de Contas da União integra o MPU, e seu chefe é o 
procurador-geral da República.

39.	 Instituição permanente e essencial à justiça, o Ministério Público tem como incumbência a 
defesa do regime democrático.

40.	 O princípio da independência funcional refere-se à autonomia de convicção: os membros do 
Ministério Público não se submetem a nenhum poder hierárquico no exercício de suas funções 
institucionais. 

No que se refere aos cargos de procurador-geral e procurador-geral da República e aos membros 
do Ministério Público, julgue os itens que se seguem.

41.	 O governador de estado nomeia o procurador-geral do Ministério Público do estado com base 
em lista tríplice composta por integrantes de carreira, sem necessidade de ato de autorização 
da respectiva assembleia legislativa. 

42.	 É vedado aos membros do Ministério Público o exercício da advocacia, ainda que em causa 
própria. 

43.	 Somente integrantes de carreira do MPU podem ser nomeados para o cargo de procurador-
geral da República e, assim como a nomeação, a destituição do cargo de procurador-geral da 
República depende de autorização do Senado Federal.

A respeito da composição e das atribuições constitucionais do Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP), julgue os itens a seguir.

44.	 O CNMP é composto de membros dos ministérios públicos dos estados e do MPU indicados 
pelo procurador-geral da República. 

45.	 O CNMP pode avocar processos disciplinares em curso contra membros do MPU e aplicar-
lhes sanções administrativas, desde que a ampla defesa seja assegurada no procedimento.

Com base na Lei n.° 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial), na Recomendação CNMP n.° 
40/2016 e no Decreto n.° 4.887/2003, julgue os próximos itens.

46.	 Embora a liberdade religiosa garantida pelo Estatuto da Igualdade Racial alcance as tradições 
culturais das religiões de matriz africana, tal direito não se estende a pessoas que cumprem 
pena privativa de liberdade, uma vez que, nessa situação, há restrição de direitos, sem se carac-
terizar prática discriminatória. 
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47.	 O indivíduo que cometer ato discriminatório contra praticante de religião de matriz africana 
em razão do culto à religião poderá responder a ação penal, cuja abertura poderá ser feita 
mediante comunicação do fato ao Ministério Público.

48.	 A legislação admite que as pessoas remanescentes das comunidades dos quilombos indiquem 
representantes para participar do processo administrativo de reconhecimento de titularidade 
das terras quilombolas por elas ocupadas. 

49.	 A reserva de vagas para candidatos negros em concursos públicos é um direito que pode ser 
contestado, uma vez que o Estatuto da Igualdade Racial e a legislação que dispõe sobre as cotas 
raciais não foram ainda recepcionados pelo ordenamento nacional em controle de constitucio-
nalidade, o que gera insegurança jurídica sobre o tema.

50.	 O Estatuto da Igualdade Racial compreende um conjunto de direitos da população negra e 
propõe mecanismos de construção de políticas para a promoção da igualdade racial, entre eles 
a obrigatoriedade de se instituírem ouvidorias se instituírem ouvidorias permanentes para 
aprimorar o desenvolvimento dos direitos e das políticas elencados no texto legal.

Divulgado o resultado final de um concurso público para o preenchimento de vagas em cargo 
público de natureza civil, da administração direta federal, os aprovados foram nomeados.

Considerando essa situação hipotética e a legislação pertinente, julgue os itens a seguir.

51.	 Com a posse, os aprovados serão investidos no cargo público, mas irão adquirir estabilidade 
somente após três anos de efetivo exercício. 

52.	 O cargo público em questão poderia ter sido criado por lei ou por decreto do presidente da 
República. 

53.	 O concurso público foi necessário porque se tratava de provimento de cargo público na admi-
nistração direta; seria dispensável se a contratação fosse para emprego público na administra-
ção indireta federal. 

Inconformada com a aplicação de uma multa, uma sociedade privada contratada pelo poder 
público ingressou com pedido administrativo de anulação da penalidade. No curso do processo, o 
representante legal da sociedade foi chamado a prestar esclarecimentos, mas deixou de comparecer. 
A decisão final manteve a multa, razão por que a sociedade interpôs recurso administrativo.

54.	 Apenas a sociedade multada poderá interpor recurso administrativo, pois a lei estabelece que 
apenas as partes no processo têm legitimidade para recorrer. 

55.	 A autoridade legalmente competente para julgar o recurso administrativo não pode delegar 
essa atribuição a terceiro.

56.	 O não atendimento à intimação para comparecimento pelo representante legal da sociedade 
importou em renúncia ao direito da sociedade. 

57.	 Caso a lei seja silente, para que o recurso administrativo interposto seja admitido, será neces-
sário o depósito prévio do valor da multa imposta. 

58.	 O recurso administrativo deverá ser dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não 
reconsiderar tal decisão, deverá encaminhá-lo para autoridade superior. 

No que se refere ao controle da administração pública, julgue os itens seguintes.
59.	 A administração pública pode revogar ato próprio discricionário, ainda que perfeitamente 

legal, simplesmente pelo fato de não mais o considerar conveniente ou oportuno
60.	 Controle interno se refere, sempre, a atos de natureza administrativa. 
61.	 Contrato de direito privado firmado em igualdade de condições pela administração pública 

com particular não pode ser anulado unilateralmente.
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Acerca de licitações, julgue os itens subsequentes.

62.	 Em casos de guerra ou de grave perturbação da ordem, é inexigível a licitação. 

63.	 A licitação na modalidade de pregão pode ser adotada para aquisição de bens e serviços 
comuns, que são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos por edital, mediante especificações usuais no mercado. 

Com base nas disposições constitucionais acerca de princípios, direitos e garantias fundamen-
tais, julgue os itens a seguir.

64.	 O presidente da República, embora nomeie os ínsitos que compõem o Supremo Tribunal 
Federal, não interfere na função jurisdicional desse órgão. 

65.	 A liberdade de pensamento é exercida com ônus para o manifestante, que deverá se identificar 
e assumir a autoria daquilo que ele expressar.

66.	 Policiais têm a prerrogativa de adentrar na casa de qualquer pessoa durante o período noturno, 
desde que portem determinação judicial ou o morador consinta.

67.	 É vedada ao cartório a cobrança de valor para efetuar registro de nascimento civil, que é um 
direito reconhecido a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país. 

68.	 Os tratados internacionais sobre direitos humanos possuem status de emendas constitucio-
nais, de maneira que a autoridade pública que a eles desobedecer estará sujeita a responsabili-
zação.

A respeito da organização político-administrativa do Estado brasileiro e da administração 
pública, julgue os itens seguintes.

69.	 Será compartilhado o domínio de rio que banhe mais de um estado-membro, pertencendo a 
cada um deles a parte que adentrar o seu território.

70.	 Legislar sobre a responsabilidade por dano ao meio ambiente compete concorrentemente à 
União, aos estados e ao Distrito Federal. 

71.	 Caso não exista lei federal que disponha normas gerais relativas a tecnologia, os estados 
poderão exercer a competência legislativa plena, necessária ao atendimento de suas peculiari-
dades. 

72.	 Para exercer função de confiança na administração pública, o servidor deverá ser ocupante de 
cargo efetivo.

A respeito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário e das funções essenciais à justiça, 
julgue os itens subsequentes.

73.	 Ato normativo publicado pelo presidente da República e cujo conteúdo exorbite do poder de 
regulamentar poderá ser sustado pelo Congresso Nacional. 

74.	 Caso pratique crime de responsabilidade, o presidente da República ficará suspenso das suas 
funções após o Supremo Tribunal Federal receber denúncia originária do Ministério Público 
da União.

75.	 Infração penal comum cometida por desembargador de tribunal regional federal será julgada 
originariamente pelo Supremo Tribunal Federal. 

76.	 Apesar de ser uma garantia assegurada aos membros do Ministério Público, a inamovibili-
dade poderá ser afastada por razões de interesse público, mediante decisão fundamentada do 
chefe da instituição. 
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A respeito de administração, julgue os próximos itens.

77.	 A utilização de novas metodologias que visem facilitar o acesso a informações e dar celeridade 
ao atendimento promove uma cultura de desburocratização e inovação. 

78.	 A existência de roteiros-padrão a serem seguidos na execução de tarefas em um órgão público 
guarda similaridade com procedimentos típicos da teoria clássica da administração.

79.	 Em função da evolução da administração pública brasileira, a visão globalizada da gestão deve 
prevalecer sobre uma visão analítica.

80.	 A supremacia do interesse público deve ser prioridade em organizações da administração 
pública e privada, 

81.	 A adoção de estratégias de segregação de clientes por faixas de renda é uma diretriz que deve 
ser seguida na prestação de serviços públicos, porque favorece o alcance da excelência dos 
serviços prestados.

Julgue os itens seguintes, relativos a gestão de pessoas.

82.	 A retenção do conhecimento científico pelos administradores de uma instituição e o compar-
tilhamento das experiências práticas entre técnicos e analistas, ainda que exista segregação 
clara das etapas de retenção e compartilhamento, promovem um adequado processo de gestão 
do conhecimento organizacional. 

83.	 Os conhecimentos e as habilidades dos empregados são elementos essenciais para evidenciar 
competências, ao passo que as atitudes são fundamentais para materializar os resultados. 

84.	 Entre os estilos de liderança, o democrático é, em regra, o mais eficaz para instituições públicas 
alcançarem melhores resultados operacionais e maior qualidade de atendimento.

85.	 A educação corporativa possibilita a consolidação de novos conhecimentos e o desenvolvi-
mento de competências necessárias à superação dos desafios de um mercado em constante 
mudança. 

86.	 A adoção de políticas de reconhecimento e valorização do desempenho dos empregados 
favorece a motivação daqueles menos engajados com o propósito da instituição. 

Com relação a gestão organizacional, julgue os itens subsequentes.

87.	 Situação hipotética: Uma instituição de serviços públicos realizou um levantamento e consta-
tou que, no decorrer de dez anos, a maioria dos seus clientes preferiu os atendimentos virtuais 
aos presenciais. Assertiva: Esse fato é considerado um indicador de tendência do comporta-
mento do consumidor.

88.	 Situação hipotética: Após a realização de uma análise SWOT em determinada organização, 
identificou-se que o cenário nacional estava favorável ao debate de assuntos trabalhistas e que 
os trabalhadores da organização possuíam conhecimento altamente especializado em direito 
do trabalho. Assertiva: Nesse caso, o cenário favorável ao debate de assuntos trabalhistas cons-
titui uma oportunidade, e o conhecimento dos trabalhadores, uma força; juntas, oportunida-
de e força favorecem estratégias de fortalecimento da organização. 

89.	 Situação hipotética: Na elaboração do planejamento estratégico de um órgão público que 
utiliza a metodologia BSC (balanced scorecard), definiu-se o objetivo estratégico “desenvolver 
competências de liderança”. Assertiva: Nessa metodologia, o referido objetivo deve ser classifi-
cado na perspectiva interna.
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90.	 Em um processo de planejamento estratégico, deve-se primeiramente realizar a análise da 
situação do ambiente para, em seguida, definirem-se os objetivos a serem alcançados.

91.	 O estabelecimento de metas estratégicas supre a necessidade de definição dos objetivos estra-
tégicos da instituição. 

Julgue os itens a seguir, a respeito de modelagem de processo, gestão de projetos e tomada de 
decisão.

92.	 Se um sistema de análise eletrônica de dados realiza sessenta análises em um período de seis 
horas, então se trata de uma análise de velocidade, haja vista as técnicas de análise e mensura-
ção de processos.

93.	 O escopo de um projeto para automação de processos judiciais em um órgão público deve ser 
definido durante a fase de concepção do projeto, para que haja uma clara delimitação das ati-
vidades que farão parte do planejamento. 

94.	 Durante a fase de monitoramento e controle de um projeto, a identificação da necessidade de 
ajustes pode implicar o retomo à fase de planejamento. 

95.	 Situação hipotética: Duas pessoas tomam decisões diferentes em relação a um mesmo fato 
devido aos seus níveis de conhecimento e percepções sobre o assunto. Assertiva: É correto 
afirmar que esses processos decisórios estão ancorados em fatores sociais. 

96.	 Situação hipotética: Um estabelecimento comercial decidiu sempre negar atendimento a 
qualquer cliente que não apresente documento de identidade no ato de pagamento com cartão 
de crédito. Assertiva: O estabelecimento comercial está adotando uma decisão programada. 

Acerca dos princípios e conceitos arquivísticos, julgue os itens que se seguem.

97.	 Os documentos de arquivo recebidos pelo protocolo que sejam considerados ostensivos devem 
ser encaminhados diretamente ao destinatário, sem serem abertos ou registrados. 

98.	 A relação entre documentos de um arquivo, a qual decorre das atividades da instituição que os 
tenha acumulado, constitui a organicidade dos documentos de arquivo. 

99.	 Todo documento emitido pelo poder público ou por instituições de direito privado e que seja 
capaz de produzir efeitos de ordem jurídica na comprovação de um fato é um documento 
sigiloso. 

A respeito da gestão de documentos, julgue os itens seguintes.

100.	 A tabela de temporalidade é o resultado prático do processo de avaliação dos documentos de 
arquivo. 

101.	 As atividades de protocolo e arquivo corrente, apesar de distintas, devem funcionar de forma 
integrada. 

102.	 Distribuição e redistribuição de documentos, tarefas realizadas no protocolo, referem-se à 
movimentação dos documentos do protocolo para os setores de trabalho responsáveis pela 
tomada de decisão em relação ao conteúdo dos documentos. 

103.	 A classificação de documentos de arquivo é feita a partir do plano de classificação, que pode 
ser o mesmo utilizado na biblioteca do órgão. 

104.	 Os documentos de arquivo devem ser classificados pela função e atividade que tenham 
motivado a criação do documento. 

105.	 A última etapa do processo de organização dos documentos de arquivo é o arquivamento, que 
é a disposição dos documentos em uma unidade de classificação. 
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A respeito de orçamento público, julgue os próximos itens.

106.	 Na elaboração da proposta orçamentária, cabe ao órgão setorial elaborar e apresentar ao órgão central de 
orçamento a programação orçamentária detalhada da despesa por programa, ação e subtítulo. 

107.	 Recursos públicos utilizados para a aquisição de equipamentos destinados a escolas públicas 
são oriundos de fontes sem vinculação direta com o orçamento. 

108.	 Se uma empresa pública custear com recursos próprios suas despesas com pessoal, encargos 
sociais e manutenção em geral, ela poderá excluir esses recursos do orçamento fiscal.

109.	 O exercício financeiro do governo federal poderá ter início no dia l.° de abril de determinado ano, 
desde que termine no dia 31 de março do ano seguinte, em respeito ao princípio da anualidade.

A respeito dos instrumentos de planejamento da gestão pública, julgue os itens a seguir.

110.	 Os objetivos da estrutura de programação orçamentária incluem atender às necessidades de 
informação das organizações privadas, da sociedade em geral e de outros interessados. 

111.	 Caso o Poder Executivo abra um crédito suplementar, os recursos correspondentes ao referido 
crédito serão excluídos do cômputo total de créditos orçamentários. 

112.	 Se alguma das casas do Poder Legislativo ultrapassar o limite máximo de execução de despesas 
fixado na programação financeira, o Poder Executivo ficará dispensado de apresentar cum-
primento das metas fiscais do quadrimestre seguinte na comissão mista de orçamentos. 

113.	 Caso determinado plano regional de desenvolvimento seja incompatível com o plano plu-
rianual, caberá ao plenário do Congresso Nacional declarar a incompatibilidade, a partir de 
parecer aprovado pelo Tribunal de Contas da União.

114.	 Cabe à lei de diretrizes orçamentárias fixar prazo para o presidente do Supremo Tribunal 
Federal e os presidentes dos tribunais superiores encaminharem as propostas orçamentárias 
dos respectivos órgãos. 

115.	 Se determinado recurso ficar sem a despesa correspondente em decorrência de veto parcial 
ao projeto de lei orçamentária anual, será vedada a utilização do referido recurso ainda que na 
forma de fonte para a abertura de créditos adicionais.

Acerca da receita e da despesa públicas, bem como de dispositivos da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, julgue os itens que se seguem.

116.	 A Lei de Responsabilidade Fiscal só trata de metas de resultados para as despesas públicas, 
uma vez que as receitas públicas estão fora do controle dos órgãos públicos.

117.	 Situação hipotética: Um órgão público executa regularmente determinada despesa corrente, 
que foi fixada por obrigação legal por um período superior a dois exercícios. Assertiva: Nessa 
situação, essa despesa só poderá ser aumentada se a estimativa do impacto orçamentário e 
financeiro do aumento for calculada e demonstrada, além de ser comprovada a origem dos 
recursos para o seu custeio. 

118.	 Havendo a necessidade de que um órgão público classifique determinada receita de acordo 
com o acontecimento real que tenha ocasionado o ingresso nos cofres públicos, ele deverá 
utilizar a classificação orçamentária por natureza da receita

119.	 No caso de o Poder Legislativo ter aprovado a lei orçamentária anual antes do início do exercí-
cio financeiro, nenhum dos estágios da despesa pública terá sido executado até o momento da 
fixação da despesa.

120.	 A transferência de recursos da União para um município, com o objetivo de custear a cons-
trução de posto de saúde, somente poderá ser realizada se o município beneficiário compro-
var estar em dia com a prestação de contas dos recursos anteriormente recebidos e se houver 
previsão de contrapartida.


